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Introdugáo

A R egiao d e  R ibeíráo Preto , urna das m ais ricas do  estado  d e  S. 

Paulo, eng loba 25 d d ad es , possui 384.758 hec ta res  p lan tad o s em  can a  e 

cerca de  40 usinas que p roduzem  30% d o  álcool e  d o  adúcar d o  país. 

(Folha de  S. Paulo, 1 5 /0 9 /0 4 , C ad em o  D inheiro , B12). E m  1990, havia 

na  regiao 26 usinas e 16 destilarías; 60.000 traba lhado res  eram  em prega­

dos no  co rte  da  cana; a p rodugao  de  cana-de-acúcar e ra  d e  55,7 m ilhóes 

de toneladas e de  álcool 3,64 b ilhóes de  litros. E m  2002, havia 41 usinas, 

30.000 co rtado res  de  cana  e a p rodugao  d e  cana se elevou p ara  80 m il­

hóes de toneladas e de  álcool para  3, 7 b ilhóes de  litros.(Folha d e  S. P au­

lo, Folha Ribeirao, 22 d e  ju lh o  de  2002, p. Q .

A partir da  década  de  1990, foi sendo  gestada a  ideología do  agro­

negócio no  Brasil, que consiste em  dem onstrar que a aplicabilidade da  

ciencia n a  agricultura, p o r m eio  de tecnologías cada vez m ais sofisticadas, 

po r grandes em presas nacionais e intem acionais, é o  m odelo  de p rogres- 

so associado ao  desenvolvim ento  económ ico. Esta dem onstragao  ganha  

forga a partir dos dados quantitativos apresentados. O s núm eros acerca 

do  aum ento  da  p rodugao  e da  p rodutiv idade de  graos, tais com o soja, ca­

fé, algodáo, cana-de-agúcar, bem  com o os derivados, álcool, suco d e  la- 

ranja, além  de  ou tro s  p rodutos, sao cada vez m ais crescentes e con tribuem  

para  dinam izar as indústrias que fom ecem  equipam entos, m áquinas e in-

Professora visitante do  P P G /G eografia /U SP ;
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sum os em pregados pelas em presas agrícolas, espalhadas p o r todas as re- 

gióes do país. Assim, po r exem plo, noticias veiculadas pelos m ed ia  acerca 

dos m ilhoes de toneladas de soja, de  adúcar, dos bilhóes de  litros de ál- 

coo l1 sao o  certificado do  sucesso deste  m odelo , algo verificado ñas g ran­

des feiras agrícolas -A g rish o w s- realizadas em  varias cidades do  país, on ­

de sao feitos grandes negocios, cujas cifras atingem , com o  na últim a feira 

em  Ribeirao P re to /S P , m ais de  um  bilháo de reais! O u tro  fator que co n ­

tribuí para  este sucesso d o  agronegócio é o  desenvolvim ento de pesquisas 

científicas em  diversas áreas do  co n h ed m en to , realizadas em  varias uni­

versidades do país e tam bém  em  em presas estatais com o  a EM B R A PA  

(Em presa Brasileira de  Pesquisa em  Agricultura). (Revista Pesquisa, Fa- 

pesp, n. 122, p. 62-70).

Todavía, os altos índices de m odem izagáo sao acom panhados tam ­

bém  de desem prego e graves im pactos am bientáis. Segundo dados fom e- 

cidos pelo Ñ E R A  (Núcleo de Estudos e Projetos de reform a Agraria), da 

U N E SP, C P T  (Com issáo Pastoral da  Terra), e M S T  (M ovim ento  dos T ra­

b a ja d o r e s  R urais Sem  Terra), publicados pela  Folha de  S. Paulo 

(1 2 /0 9 /0 4 , p. B 8), o desem prego no  cam po gerado pela m ecanizagao as­

sim se apresenta: na  cultura do  algodáo, sao abolidos 60 em pregos para  ca­

da vaga aberta pela m ecanizagao; ñas culturas do  feijáo e da cana, este nú ­

m ero  é 400. Isto significa que a m ecanizagao destas culturas cam inha lado 

a lado com  o fecham ento das oportunidades de em prego  n o  cam po. C o n ­

siderando seis im portantes cidades da  regiáo de R ibeirao P reto  -  Arara- 

quara, S. Carlos, Franca, Barretos, Sertáozinho e Ribeirao Preto, em  2002, 

havia 6624 vagas para  o setor da agropecuaria; em  2003, este núm ero  caiu 

para 3626, o  que corresponde a urna queda de m ais de mil em pregos su­

prim idos naquele setor. (Folha de S. Paulo, 2 6 /0 8 /0 4 , Folha Ribeirao, C3).

D o p o n to  de vista am biental, o  agronegócio  tem  represen tado  a 

im portagao  para  a regiáo do  cham ado  m odelo  eu ro -am ericano  de m o- 

dem izagao  da agricultura. D espon tando  com o  trajetória  tecnológ ica he- 

gem ónica no  bojo da  Revolugao Verde, o  m odelo  euro -am ericano  carac- 

teriza-se com o um  sistem a de p rodugao  baseado  n a  utilizagao intensiva 

de  fertilizantes quím icos com binados com  sem entes selecionadas de  alta 

capacidade de  resposta  a esse tip o  de fertilizagao, além  do  uso  de p roces- 

sos m ecánicos de  reestru turagao  e cond ic ionam ento  de  solos degradados 

pela m onocu ltu ra  e no  em prego  sistem ático de  con tro le  quím ico de  pra-

1. Segundo estimativas da ÚNICA, na safra de 2 0 06 /07  da regiáo Centro-Sul do  país serao 

moídas 375 milhoes de toneladas de cana, o  que representa um  crescim ento de mais de 10% em  

rela^ao ao período anterior; a producá© de asúcar será de 25, 50  m ilhoes de toneladas e a produ- 

£ao de álcool superará os 15 bilhóes de litros (Jornal Primeira Página, Sáo Carlos, 11 de junho de  

2006, B3).
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gas. T rata-se, do  p o n to  de vista ecológico, d a  adequagáo  de u m  paco te  

tecnológ ico  desenvolvido em  países de clim a te m p erad o  ju n to  aos solos 

tropicais. Tal sistem a de  p rodugáo  to m o u  viável a d iíusáo  em  larga esca­

la d a  prática  da m onocu ltu ra  em  várias regióes d o  país, e particu larm en­

te  n a  regiáo de R ibeiráo Preto.

N o que tange  ao  aspecto  político, o  ag ronegócio  tem  sido o  sím ­

bo lo  do  desenvolvim ento  económ ico  d o  país, p o r  m eio  d o  sa ldo  positi­

vo do  com ércio  exterior, gragas ao  au m en to  das exportagóes, sob re tudo  

de p ro d u to s  agrícolas, que vém  garantindo, so b re tu d o  n o s ú ltim os anos, 

o  pagam en to  dos ju ro s  da  divida ex terna e p e rm itin d o  que as taxas d o  

superávit p rim ario  sejam  aum entadas pelo  atual go v em o . Vale a  p en a  aín­

da  indicar as g ra n d es v itó n o s  logradas pelo  M inistério  das  R elagoes E xte­

riores em  relagáo ao  com ércio  de  a lgodáo p a ra  o s  E stados U nidos e d e  

agúcar para  a U niáo Européia.

D ian te  deste  panoram a, o  objetivo neste  tex to  é con tribu ir pa ra  as 

reflexóes referen tes as fo rm as de rep rodugáo  d este  m o d e lo  de  agricu ltu ­

ra. Para  tan to , buscarem os desenvolver urna a n á lise  concreta  das repercus- 
sóes sociais e am bientáis do  referido m odelo . Esta análise visa ju s ta m e n ­

te  superar a possibilidade de  urna in terpretagáo  ab stra ta  do  fenóm eno  do  

agronegócio , resga tando  as relagoes significativas q ue  d á o  sen tido  concre­

to  (com o un idade do  diverso) ás d im ensóes de  exploragáo  d o  traba lho  

social e dos recursos naturais no  ám bito  do  p ro cesso  d e  p rodugáo  d e  va­

lor. Assim , para  constru ir o  concreto p en sa d o  n o s  te rm o s p ro p o sto s  p o r 

M arx  (1987), in terp re tarem os in icialm ente as fo rm as m ais gerais d o s  p ro - 

cessos de  degradagáo  am biental e p recarizagáo d as  relagoes d e  traba lho  

neste  m odelo  d e  agricultura. Para tan to , re to m arem o s d ad o s  d o  co n tex ­

to  nacional e, com  m aio r atengáo, do  cenário  paulista. P osterio rm en te , 

apro fundarem os a discussáo sobre os e lem entos visíveis e  invisíveis que 

caracterizam  a com plex idade d o  trabalho  social n esta  agricultura, a  p a r­

tir da  realidade o ra  existente na  regiáo d e  R ibeiráo  P reto . A  nogáo  d e  la ­

bor, p ro p o sta  p o r A rend t (2005), será p a rticu larm en te  in teressan te  para  

analisarm os as im plicagoes das m odalidades d e  exploragáo  da  forga-de- 

trabalho  nos cañaría is da  regiáo. P artindo  d e  urna revisáo crítica sobre  a 

d im ensáo  relacional da  categoría  traba lho  em  M arx, A ren d t (2005) esta- 

belece a distingáo de  tres m om en tos n o  curso  d este  m o v im en to  d e  for- 

m agáo, quais sg am , o  labor, o  tra b a lh o  e  a  agáo. O  la b o r  se referiría, n a  

perspectiva da autora, ás a tirídades fundam entáis d o  ser h u m a n o  sobre  a 

natureza, p rovendo  suas condigóes de  existencia o rgán ica. O  tra b a lh o  d i­

ría respeito  ao  ex erc íd o  de  dom inagáo do  ind iv iduo  sobre  na tu reza , o n ­

de a a tir íd ad e  te leológica o rien taría  a criagáo e o  em p reg o  de técn icas d e  

transform agáo so d a lm en te  c o n d id o n a d a  d o  am bien te  natural. A  agáo,
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p o r sua vez, designaría quadros de  referencia on d e  o  individuo transcen­

dería sua condigao de traba lhado r em  diregao á política em  sen tido  am ­

pio. Este seria o m o m en to  d a  construgao de am bientes para  a experim en- 

tagao de  ou tras esferas de  sociabilidade, de tal sorte que as barreiras da 

na tu reza  ao  la b o r seriam  socialm ente con to rnadas e o  universo  das técn i­

cas de  trabalho  seria po liticam ente d irecionado  para  a p rom ogao  do  d o ­

m inio  d a  liberdade. N este  esforgo, p retende-se, p o r fim, dem onstrar co ­

m o  estas d im ensóes -  a social e a am biental -  sao indissociáveis d o  p o n ­

to  de  vista das análises dos processos de acum ulagao.

Produgáo d e valor exced en te  e  degradagáo am biental

C om o é sabido, ao  longo do  século XX, o  constan te  avango d o  ca ­

pital industrial sobre  a agricultura  p rom oveu  profundas transform agóes 

na  base  técnica da  atividade e ñas form as de em prego  d o  trabalho  social. 

Segundo G oodm an , Soij e W ilkinson (1990), ao  confron tar o  objetivo da  

acum ulagao com  os lim ites naturais d a  p rodugáo  agrícola, o  capital in ­

dustrial teria  dirigido suas agóes para  a m axim izagao do  con tro le  dos 

p rocessos naturais, de m aneira  que pudesse assegurar novos espagos de 

valorizagao e rep rodugao  de suas relagoes. Assim, a nogao de apropriacio - 

n ism o  p roposta  pelos au to res represen taría  um  m ovim ento  de  ap ropria- 

gao industrial de fragóes do  processo  de  produgáo  agrícola superando  as 

restrigóes am bientáis -  sendo  urna de  suas principáis expressóes a m eca- 

nizagao dos instrum entos de trabalho  necessários ao  preparo  d o  solo. Pa­

ralelo ao  apropriacionism O y havería  tam bém  um  processo  de  su b stitu c io n is- 

m o que evidenciaría u m  m o m en to  o nde  o  p ro d u to  agrícola passaria cada 

vez m ais a ser substituido p o r p rodu tos  industriáis -  evidencia que pode- 

ria ser no tada, segundo  os autores, a partir do  desenvolvim ento  recen te  

d a  industria  alim enticia.
D o p o n to  de  vista histórico, a dinám ica do  a p ro p ria c io n im o  indus­

trial a tre lou-se p rincipalm en te  á difusao m undial, a partir da  década de 

60, do  m odelo  euro-am ericano  de m odem izagao  agrícola. C onform e d e ­

fine R om eiro  (1998: 69), “[...] p o r m odelo  eu ro-am ericano  de m o d em i­

zagao agrícola, en tende-se  um  sistem a de p rodugáo  que to m o u  viável a 

difusao em  larga escala da  p rática da m onocultu ra. T rata-se  de um  siste­

m a de produgáo  baseado  na utilizagao intensiva de fertilizantes quím icos 

com binados com  sem entes selecionadas de alta capacidade de  resposta  a 

esse tipo  de fertilizagáo, no  uso de  processos m ecánicos de  reestru tu ra- 

gao e cond icionam ento  de solos degradados pela m onocu ltu ra  e no  em ­

prego  sistem ático de  con tro le  quím ico de  p ragas”.
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D espon tando  com o trajetória  tecnológ ica hegem ón ica  n o  bo jo  da  

cham ada Revolugao Verde, o  m ode lo  eu ro-am ericano  d e  m odem izagáo  

agrícola caracterizou-se fundam entalm en te  pela  p rá tica  de  urna agricul­

tu ra  a ltam en te  especulativa, vo ltada para  o  cultivo co n tinuo  d e  p ro d u to s  

com  m aiores níveis de  rentabilidade. Tal característica foi fundam ental 

para  conso lidar a  m onocu ltu ra  -e m  de trim en to  dos sistem as de  ro ta g á o - 

com o elem ento  de  destaque ñ as estru tu ras agrarias n ao  apenas d o  Brasil, 

m as d e  to d o s os países tropicais influenciados pelo  referido m odelo  

(G oodm am ; Redclift, 1991). A lém  disso, a  adogao  dos agroqu ím icos co­

m o  reposta  tecnológ ica ao  esgo tam ento  do  solo e á  infestagao de p ragas 

geradas pela  p róp ria  m onocu ltu ra  resu ltou, sobretudo  nestes países, em  

índices aínda m ais elevados de perdas de  fertilidade e estab ilidade fisica 

d o  p róp rio  solo.

N o  caso  brasileiro, os riscos ecológ icos p ró p rio s  d o s  c o m p o n e n ­

tes d o  m o d ern o  paco te  tecnológ ico , som ado  ao  d escon tro le  d o  rece ituá- 

rio  ag ronóm ico  da m aioria  das p ro p ried ad es agrícolas, p ro v o ca ram  - e  

co n tinua  a p ro v o c a r-  dan o s ecossistém icos irreversíveis em  a lgum as re- 
gióes d o  país. O  uso  intensivo de  fertilizantes, p o r exem plo, é u m  dos fa- 

to res fo rtem en te  associados á eutro fizagao dos ríos e lagos, á acidifica- 

gao dos solos e á con tam inagáo  de aqüíferos. A  tabela  1, abaixo, n o s  

m ostra  que, n o  Brasil, em  1992 fo ram  com ercia lizados 69,44 k g /h a  des­

tes co m p o sto s  para  fins agrícolas; em  2000, este  m o n ta n te  ch eg o u  a 

128,83 k g /h a , o  que equivale a um  cresc im en to  m éd io  d e  85,5% n o  vo- 

lum e de  fertilizantes u tilizados p o r  h ec ta re  p lan tado . E stes n ú m ero s  

ganham  a índa  m aio r expressáo se observarm os que o  c resc im en to  de  

área p lan tad a  n o  país neste  m esm o  perío d o  girou  em  to m o  d e  23% 

(FIB G E , 2002).2Já  n o  caso  dos ag ro tóx icos -c o m p o n e n te  a ltam en te  d a ­

ñoso  tan to  ao  am bien te  na tu ral qu an to  á saúde h u m a n a -, a q u an tid ad e  

com ercia lizada n o  país passou  de  2 ,2 7 k g /h a  em  1997 p a ra  2,76 k g /h a  

em  2000, co rresp o n d en d o  a urna elevagáo d e  21,6% n a  q u an tid ad e  apli­

cada p o r hectare .

N o estado  de Sao Paulo, as perdas anuais de  so los em  algum as 

áreas d e  lavouras tradicionais -c o m o  o  feijáo, o  m ilho  e a cana-de-agú- 

c a r -  p o r m anejo  inadequado  d o  solo chegaram , n o  final d a  d écad a  d e  80,

2. Este aum ento desproporciona] do uso de fertilizantes em  rela^áo ao crescim ento da área 

plantada tem  sido verificado em  toda a Am érica Latina e  Caribe. D ados da Cepal (Com isión E co­
nóm ica para América Latina y  El Caribe) mostram que nesta regiáo, entre os anos de 1990 e  1998, 

a área agrícola cresceu 6,3%, enquanto o  consum o total de fertilizantes cresceu 42,2% (CEPAL, 

2002). Ademáis, a Cepal destaca ainda que o  que poderia significar a dissemina^áo de técnicas m o ­

dernas de plantío guarda especificidades perversas na Am érica Latina, posto que m esm o a expan- 

sáo da fronteira agrícola na regiáo segue históricamente atrelada as tendéncias de especializa^áo 

agrícola (tendo em  vista os mercados externos) e o  monocultivo.
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ao pa tam ar dos 60 m il hectares (L am bert, 1990). Em  1995, B astos F ilho 

(1995) alertava que cerca de 15 m ilhoes de  hectares, ou  80% da  área cul­

tivada n o  estado  de Sao Paulo, estariam  sofrendo processos erosivos 

além  dos lim ites de tolerancia.3 Segundo o  autor, um  dos fatores d e te r­

m inan tes para  a extensáo destes p rocessos seria exatam ente  a agao an- 
trópica, p o r via da  rem ogáo da vegetagao natural, pela m ovim entagao so­

b re  o  solo com  m aqu inado  pesado  e pela  aplicagao excessiva d e  fertili­

zan tes e corretivos agrícolas.

T abela í .  Cuantidades com ercializadas de fertilizantes e  agrotóxicos por hectare planta­

do: brasil -  1997-2000.

Ano Quantidade comercializada 
de fertilizantes (kg/ha)

Quantidade comercializada 
de agrotóxicos (kg/ha)

1992 69,44

1993 85,40

1994 90,74
1995 84,21

1996 105,27

1997 109,46 2,27

1998 122,63 2,70

1999 109,82 2,58

2000 128,83 2,76

Fonte: Indicadores d e  Desenvolvim ento Sustentável -  Brasil 2 0 0 2 . FIBG E -  Estudos e Pesquisas. In fo rm a d o  G eográfica. 

Diretoria d e  G eociéncias: Rio de  Janeiro, 2 0 0 2 .

Estim a-se que a erosao n o  estado  carre ia para  os co rpos d  agua su- 

perficiais cerca de 130 m ilhoes d e  toneladas de solo p o r ano, p rovocan­

d o  o  asso ream ento  de  ríos, de várzeas e de reservatórios, além  tam bém  

de  desencadear processos de  eutrofizagao destas águas (C osta; M atos, 

1997). A lém  da erosao, o  m au  em prego  das técnicas de irrigagáo tam bém  

tem  provocado  a contam inagao dos recursos h ídricos d o  estado, através 

d o  carream en to  dos residuos de  agroquím icos para  as águas. A  própria  

aplicagao destes agroquím icos sobre o  solo tam bém  tem  gerado  efeitos 

dañosos tan to  ao  m eio  am bien te  (com o á m icrofauna terrestre) quan to  á 

saúde dos trabalhadores rurais. S egundo o  Institu to  de E conom ía Agrí­

cola de  Sao Paulo, 57% dos aplicadores paulistas nao  recebem  qualquer 

tipo  de  orientagáo, estando  assim  d istantes de  quaisquer no rm as e crité- 

rios de seguranga (P N U D , 1999).

3.- Este limite de tolerancia é técnicam ente definido com  base na quantidade de solo que p o­

derse perder por via de processos erosivos sem  que tal perda altere sua capacidade produtiva ao 

longo do tempo.
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N o  caso  brasileiro, o  am paro  estatal ao  m ov im en to  d e  capitaliza- 

gao do  setor facilitou sobrem aneira  a adogao destas novas tecnologías. A  

partir da  década de 70, a  adogao em  larga escala das p rá ticas tecno lóg i­

cas do  m odelo  eu ro-am ericano  propiciou, de  fato, a  elevagáo d o s níveis 

de produtiv idade em  quase todas as cu lturas lavroeiras do  país. N este  p e ­

ríodo, a política agrícola nacional o rien tou-se  p a ra  o  se to r ex te rn o  esti­

m ulada p o r urna política cam bial agressiva, levando  co m  isso grandes 

p rodu to res  a transferir recursos alocados n a  p rodugao  dom éstica  p a ra  o  

investim ento  em  p ro d u to s  exportáveis (Sayad, 1982). M uito  d o  estím ulo  

govem am ental en co n tro u  reverberagáo n o s  p ro d u to re s  paulistas, que 

passaram  a dedicar-se ás culturas m ais “p ro teg idas” pe lo  g ovem o  -  co ­

m o  foi o caso da  m onocu ltu ra  canavieira, fo rtem en te  am p arad a  pe lo  P ró - 

álcool.
Parte do  d inam ism o d o  processo  m o d em izad o r d a  agricu ltu ra  

paulista deveu-se, aínda, ás políticas de  subsidios á  m ecanizagao  e ao  in ­

c rem en to  do  uso de  agroquím icos. A  política creditic ia  v igente exigía a 

adogao d o  novo  p a co te  tecnológico  -q u a l seja, o  d o  m o d e lo  eu ro -am erica­
n o  de  m o d em izag ao - ao  m esm o tem p o  em  que v inha  p rio rizar o s  p ro ­

je to s  de  g rande escala, cum prindo  um  papel d e  in d u to ra  d e  transfo rm a- 

goes técn icas e fundiárias. Sayad (1982) d em o n stro u  que, de  m ead o s d a  

década de 70 até o  inicio dos anos 80, p a ra  a concessáo  d o  c réd ito  rural, 

o  govem o  federal aplicava com o critério  de  distingao dos p ro d u to re s  a 

capacidade de  pagam en to  dos financiam entos; o u  seja, quem  oferecesse 

garantías reais m ais elevadas, captava a m aio r p a rte  dos recursos. Isso, 

obviam ente, con tribu iu  de  m aneira  decisiva pa ra  o  co m p ro m etím en to  

das condigoes de reprodugao  social dos p equeños p ro d u to res  agrícolas; 

m uitos, n o  bojo  deste processo, acabaram  ab an d o n an d o  a cond igao  d e  

lavradores autónom os, desfazendo-se  de  suas p rop riedades e se transfo r- 

m aram  em  pro letarios rurais.

N o  estado de Sao Paulo este m ov im en to  conso lidou , n a  d écada  d e  

80, novas form as de  organizagao e absorgao d a  forga d e  trabalho . A  m e­

canizagao de fragóes do  processo  produ tivo , p o r exem plo, o casionou  a 

m aior captagao de forga de traba lho  tem pora ria  em  d e trim en to  d a  m a- 

nu tengao  dos trabalhadores residentes já  con tra tados. A o serem  exclui­

dos d o  processo  produtivo, estes trabalhadores, ju n ta m e n te  co m  os tra ­

balhadores m igrantes provenien tes das regióes n o rte  e n o rd este  d o  país, 

fo rm aram  um  excedente de forga de trabalho  que vem  servindo d e  m a­

neira  funcional ao  processo  de acum ulagao ñas áreas rurais.

D estra  feita, é m ister considerar que o  co n tex to  de  uso in tensivo 

dos recursos naturais pela m oderna  agricultura pau lista  possui varias im - 

bricagoes com  a d inám ica das relagóes de traba lho  n o  cam po, p a rtin d o



76 M a r ía  A p a r e a d a  d e  M o ra e s  S ilv a

deste  pressuposto , avanzarem os a análise sobre este m odelo  de agricul­

tu ra  a  partir da  d inám ica do  trabalho  tem porario  em  um  dos principáis 

com plexos agro industriais d o  país -  a saber, o  sucroalcoleiro n a  regiao 

on d e  seu capital encontra-se  m ais fo rtem ente  territorializado -  a regiao 

de  R ibeiráo Preto.

Produgáo d e valor exced en te  e  d eg ra d a d o  do trabalho

Segundo estim ativas d a  Pastoral do  M igrante, m ais de  200 m il tra - 

ba lhadores n o  período  d a  safra da  cana, laranja e café n o  estado  de  S. 

Paulo, sao m igrantes. Pelo fato d e  serem  tem porarios, m uitas vezes, n ao  

sao com pu tados pelas estatísticas dos órgáos oficiáis. Este fato d e n o ta  a 

invisibilidade desta  m áo-de-obra , agravada pelas relagoes de  traba lho  b a ­

scadas n a  terceirizagáo. N os últim os anos, tem  havido m uitas denuncias 

de  traba lho  em  condigóes análogas á  de  escravo na  regiao de  R ibeiráo 

Preto . G eralm ente, os registros de  traba lho  escravo sao feitos em  lugares 

d istan tes d a  regiao  sudeste, ñas cham adas áreas de fronteira  agrícola, 

p o rtan to , a  variável geográfica é, com  m uita  freqüénda, vista com o  um  

dos de term inan tes da  explicagáo das relagoes escravistas. Se p o r u m  la­

do, ta is registros e d e n ú n d a s  sao im portan tes para  punir e frear tais p rá- 

ticas, p o r o u tro  lado, o  s ilén d o  o u  a té  m esm o a negagáo de  relagoes es­

cravistas n o  cen tro  m o d ern o  e d inám ico  d o  agronegócio  p o d e  conduzir 

a possíveis vieses de  análise e, p o u r  causey reforgar a ideología m o d ern i­

zan te  que  ai se processa.

A lém  destes registros, h á  m uitos ou tros relatados pela Pastoral 

dos M igrantes, du ran te  as visitas co tid ianas que sáo feitas aos alo jam en- 

tos d o s m igran tes espalhados pelas fazendas de  cana e as pensoes, situa­

das ñas cham adas d d ad es-d o rm itó rio s  d a  regiáo. Em  2004, foram  visita­

dos 72 alojam entos, e m ais de 4 mil pensoes localizadas ñas d d a d e s  d o r­

m itorios, que albergam  cerca de  62 m il m igrantes, p rovenientes dos Es­

tados d o  N ordeste  e n o rte  dos E stados de M inas G erais e do  Paraná.

A s d e n ú n d a s  e registros de condigóes análogas áquelas de traba l­

h o  escravo se repo rtam  aos trabalhadores m igrantes, provenien tes de  vá- 

rias p artes do  país, sobretudo  daquelas m ais pobres. Este fato sugere urna 

análise que leve em  con ta  a segm entando  da forga de trabalho, p o rq u e  na  

verdade, a separagáo en tre  m igran tes e náo  m igran tes en tre  os traba lha­

d ores de fora  e os locáis encobre  a divisáo étnica d o  trabalho, d ado  que 

a  m aioria  dos m igrantes é constitu ida p o r negros e pardos. Isto n áo  sig­

nifica afirm ar que os locáis sejam  todos b rancos; ao contrário . M uitos de­

les sáo descendentes de traba lhadores negros, m estigos de diferentes m a-
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tizes, p rovenientes destas m esm as regióes, que  p a ra  cá  v ieram  e se esta- 

beleceram  defin itivam ente a partir das décadas de 1960 e 1970. As cha­

m adas cidades-dorm itórios encravadas n o  m eio  d o s canaviais das usinas 

tiveram  um  significativo au m en to  populacional com  a v inda destes m i­

grantes neste  período. (Silva, 1999, 2006). N ao  obstan te, os critérios de  

regionalidade -paulista e n ao  p au lis ta - sao reap rop riados pela  ideología 

é tn ico /rac ia l que ap ro funda  as divisóes en tre  os trabalhadores, segm en­

tá n d o o s ,  segundo a  p rocedencia  geográfica e escam oteando  a categoría  

é tn ico /racial.

U m  o u tro  dad o  extraído  dos re g is tro s /d e n ú n d a s  se re p o rta  a su- 

perexploragáo desta  forga d e  trabalho , a  p o n to  de  ex trapo lar os  lim ites fí­

sicos, ocasionando  as m o rtes  nos canaviais. N o  p eríodo  de 2004 a 2006, 

houve 14 m ortes, registradas pela Pastoral dos M igrantes, p rovocadas, 

supostam ente, pelo  excesso  de esforgo, u rna verdadeira  overdose d o  tra ­

balho, denom inada  b iro la , pelos trabalhadores.4 A lém  das condigóes ali­

m en tares insu fiden tes -causadas pelos baixos salarios, d o  calo r excessivo, 

do  elevado consum o de  energía, em  v irtude de  ser u m  traba lho  ex trem a­

m en te  ex tenuante-,5 a im posigao da  m édia, o u  seja, da  quan tidade  diária 

de cana cortada, cada vez m ais crescente, tem  sido o  defin idor do  au­

m en to  da  p rodutiv idade do  trabalho , p rin d p a lm en te , a  p a rtir  d a  década  

de 1990, quando  as m áqu inas colhedeiras de cana  passaram  a ser em p re ­

gadas em  n úm eros crescentes. E sta  im posigao atinge n ao  so m en te  o s m i­

grantes com o tam bém  os traba lhadores locáis. P o r esta  razáo, estes capi- 

tais necessitam  de m áo -d e-o b ra  jovem , d o ta d a  de  m u ita  energ ía  física, 

para  o desem penho  desta  atividade. Assim , a ro ta tiv idade to m a-se  m u i­

ta  alta, em  virtude d a  reposigao constan te  da  forga de  trabalho , consum i­

da duran te  o  p rocesso  produtivo .

Em  síntese, d o  con jun to  de re g is tro s /d e n ú n d a s  a d m a  descrito , 

tres foram  as questoes levan tadas pela p resen te  análise: a  segm entagao  d a  

forga de trabalho, a pa rtir  da  divisáo é tn ica  do  trabalho , sem  c o n ta r  a 

questáo  de  género , po is as m ulheres foram  p ra ticam en te  alijadas d o  co r­

te  da  cana (Silva,1999); a im obilizagao da  forga de  trab a lh o  de  m ig ran ­

tes, m uitos dos quais sujeitados aos g a to s em  v irtude das dividas co n tra í­

das e alojados em  condigóes ex trem am en te  precárias; a superexploragao,

4. A  ocorréneia das mortes foi objeto de dez Audiencias Públicas, chamadas pela Procurado- 

ría Geral da República, Ministério Público, M inistério Público d o  Trabalho, O N G s e  Com issáo dos  

Direitos Hum anos da Assem bléia Legislativa do Estado de Sáo Paulo, no final de 2005 e  inicio de  

2006. A  questáo central debatida nessas Audiencias fbi os direitos hum anos do trabalho, além do  

des cum plim ento das normas trabalhistas, sobretudo a N R 31.

5. O  aumento da produtividade ao longo dos últim os anos foi o  seguinte: na década de 1980  

a exigencia era de 5 a 8 toneladas; nos anos de 1990, estes núm eros passam para 8 a 10 e hoje es 

táo em  tom o de 12 a 15 toneladas de cana cortadas por dia.
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responsável pelas m ortes du ran te  o  processo  de  trabalho . Vale a índa lem - 

b ra r que, adem áis dos casos relatados, o  estudo  d e  R um in (2003) n a  re- 

giáo oeste  d o  estado de S. Paulo consta tou  a o c o rré n d a  da b iro la  e, em  

ou tras pesquisas (Silva, 2004) tam bém  houve re latos sobre m ortes  d e  pa- 

rentes, atestadas com o enfarte pelos m édicos, ocorridas após m uitas cai- 

b ras du ran te  o  co rte  da cana, geralm ente, n o  p e ríodo  da tarde. L evan ta­

se aqui a  h ipó tese  de  que o  nú m ero  de  m o rtes  deva ser m aior d o  que os 

c o n h e d d o s .6

C o m  o in tu ito  de  aprofiindar as reflexoes sobre a definigao o u  a 

conceituagao  deste trabalho  e responder aos questionam entos que  estes 

dad o s susritam , op tou-se  p o r acrescen tar á análise algum as considera- 

góes sobre  as correntes in v is fv e is  que a tam  os trabalhadores a  estas rela- 

góes sodais:

A  m igragao tem poraria  aparece com o urna estratégia, co m o  urna 

solugáo m aterial num  duplo  sentido: p o r u m  lado, o  assalariam ento  p e r­

m ite  a co m p ra  de  alim entos, garan tindo , assim, um  p atam ar m ín im o de 

sobrevivencia; p o r outro , a saída da  térra  co rresponde  á volta, já  que o  

trab a lh o  assalariado é tem porario . Cria-se, p o rta n to  um  elo d e  com ple- 

m en taridade  bastan te  estreito  en tre  estas realidades, que, apesar d e  o p o s­

tas, se servem  m utuam ente . Em  ou tro s term os, a econom ía capitalista 

avangada necessita desta m áo -d e-o b ra  barata  em  seu espago p o r algum  

tem po , e a econom ía m iserável necessita do  parco  dinheiro , auferido po r 

alguns de  seus m em bros para  con tinuar existindo.

É p re d so  n ao  esquecer que o  m igran te  p a rte  em  busca de  m elho- 

ria de  vida, isto é, de um  p ro je to  de  ascensáo sodal. O  re to m o , o u  m el- 

h or, a represen tagao  do  re to m o  é carregada destes valores. L ogo, os fra- 

cassos, as perdas representarían! a ru p tu ra  com  o ideal d a  partida, o  que 

po d e  resu ltar em  sangóes negativas p o r p a rte  do  grupo. Esta poderia  ser 

a explicagao para  as agóes daqueles que n ao  re to m am , que desaparecen!. 

O  desgarram ento  fam iliar p o d e  conduzir ao  desenraizam ento  social e 

cultural, cujo processo  de alienagao é reforgado pelo  uso  de  bebidas al- 

coólicas, que apressa a m o rte  física e social.

O u tro  p o n to  que decorre  destas reflexoes é o  referen te  aos pa- 

d róes de m asculinidade, ou  seja, aos papéis que devem  ser desem penha- 

dos pelos hom ens. A  figura do  chefe de familia, do  provedor, está asso- 

ciada aos padróes patriarcais, que atravessam  todas as classes sociais. Tais 

padróes, se po r um  lado, eles conferem  p o d er aos hom ens, legitim ando

6. Segundo recente noticia, A ntonio da Silva de 28 anos de idade, alagoano, considerado um  

dos melhores cortadores de cana pelos colegas, faleceu em  íiingáo do excessivo esforzó, provocan- 

do-lhe dores, c&ibras e a morte, num a usina do municipio de D enise em  M ato Grosso, em  29  de 

setem bro de 2005 (Jornal do Comercio, Especial, M orte e vida de um  sonho Severino, R ecife£8 de 

m aio de 2006, p. 9).



T ra b a lh o  e  m r ío  a m b ie n te  n o  a g ro n e g ó c io  b r a s ile ir o 79

a  dom inagao  m asculina sobre as m uflieres, p o r o u tro  lado, eles po d em  

ser considerados co m o  verdadeiros fardos. D este  m odo , o  h o m e m  é 

identificado com o viril, destem ido , capaz de en fren tar to d o s  o s  perigos. 

Este m ais um  dos elos destas am arras invisíveis que p ren d em  m uitos tra- 

balhado res ás redes d e  traba lho  escravo. N ao  se tra ta  de  d esconhecim en- 

to  d a  realidade a ser vivida* A o  contrario . T rata-se d e  um  verdadeiro  en- 

fren tam ento , d e  urna provagao  p ara  o  p ró p rio  individuo e p a ra  o  grupo  

ao  qual pertence. É urna e sp é d e  de  rito  de  passagem . O  sofrim ento  e a 

d o r sao silenriados em  v irtude d a  in tem alizagao  de  tais valores e  p ad ró es 

sódo-cu ltu ra is.

N o  que tange ao  co n tra to  de  trabalho, h á  do is aspec tos a serem  

considerados. U m  deles é a  relagao ju ríd ica  e s tab e led d a  en tre  co m p ra ­

do res e vendedores d a  forga d e  trabalho . N este  m om en to , os dois agen­

tes sao po rtad o res  de  d ireitos iguais, legalm ente re c o n h e d d o s , u rna vez 

que a  operagao  envolve u m  a to  d e  com p ra  e venda feita en tre  indiv iduos 

livres, isto é, n en h u m a co rren te  visível obriga, pelo  uso d a  forga física, a 

assinatura do  con tra to , aliás, a lgo tam bém  legitim ado pelos rep resen tan ­

tes d os trabalhadores no  m o m e n to  dos acordos coletivos. O  o u tro  aspec­

to, m enos visível, p o rém  n ao  m en o s im portan te , é a aceitagao forgada, in ­

voluntaria, la ten te  deste  co n tra to  ju ríd ico .

N este  m om en to , vale a pen a  refletir sobre  urna possível esco lha de  

nao  aceitagao do  co n tra to  de trabalho  p o r p arte  dos trabalhadores. N o  

to can te  aos m igrantes, que já  chegam , em  sua m aioria, endividados, eles 

nao  teriam  condigóes financeiras d e  regressar aos seus lugares d e  origem , 

d istan tes a m ilhares de quilóm etros. A lém  disso, o  regresso  sem  d inhei- 

ro  p a ra  o  sustento  d a  fam ilia significa, an tes de tudo, a violagao das n o r­

m as de  co m p o rtam en to  vigentes no  in terio r do  g rupo  ao  qual pertence. 

P ortan to , é difícil afirm ar que  h á  liberdade n o  m o m en to  da  aceitagao do  

co n tra to  de trabalho . É difícil n ao  pensar na  vergonha  d o  p ro v ed o r fra- 

cassado. Inúm eros sao os casos d e  trabalhadores desaparecidos. N ao  so­

m en te  aqueles que fo ram  assassinados p o r capangas, em  ou tras  regióes, 

segundo as denúncias d e  m u ito s estudiosos e agentes de m o v im en tos so- 

ciais, den tre  eles a C PT. D en tre  os desaparecidos, h á  que se considerar 

aqueles que fogem  e n ao  vo ltam  ao  lugar de origem . E m ais. Estas fugas 

tam bém  se rep o rtam  aos traba lhado res locáis, aqueles que  sao desped i­

dos, que sao desem pregados em  virtude do  au m en to  d o  em prego  d e  m á ­

quinas. D uran te  as pesquisas em  várias cidades do rm ito rio s d esta  regiáo, 

foi consta tado  que, em  to m o  d e  30% das familias, se referem  ás chefias 

de m uflieres. S egundo elas, os hom ens fo ra m  em bora . N a  realidade, n a o  se 

tra ta  de partida, m as de  fuga. Fuga p o r m ed o  das sangoes sociais negati­

vas.
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A verdadeira  coagao é aquela que o  individuo exerce sobre si m es­

m o, segundo as reflexoes d e  Elias (1990). L ogo, a im posigao das altas ta- 

xas de  produtiv idade do  trabalho , que ex trapolam  os lim ites físicos dos 

trabalhadores, levando-os, em  alguns casos, á m orte , é  suportada em  vir- 

tude  deste  processo  de  intro jegao d a  autodiscip lina que os acom panha  

du ran te  to d a  a vida. D o m esm o m odo , pode-se  in terp re tar a reposigáo 

energética, p o r m eio  d a  distribuigao do  leite de  soja o u  até  m esm o da 

aplicagao de injegóes -a s  a m a relin h a s, segundo  a definigao dos p róprios 

trab a lh ad o res- o u  ainda, a  aceitagao do s k its  -so ro , farinha e vitam inas 

pa ra  serem  ingeridos du ran te  o  traba lho - a fim  d e  m ino rar os efeitos de 

caibras, provocadas pela perda  excessiva de  potássio . E m  se tra tando  dos 

co lhedores de laranja, a fim de  evitar a  con tam inagao  dos pom ares, os 

trabalhadores sao literalm ente pulverizados co m  venenos an tes do  inicio 

das atividades. M uitos depo im en tos foram  reco lh idos acerca desta  práti- 

ca, no rm alm ente  negada pelos p roprie tários e a té  m esm o pelos co lhedo ­

res, em  virtude do  m edo  de serem  despedidos.

A lém  das m ortes ocorridas nos canaviais, h á  aquelas n ao  registra­

das, e que ocorrem  ao longo de  u m  tem p o  de term inado . D oengas com o 

cáncer, p rovocado  pelo uso de  veneno, fiiligem  d a  cana, além  de  d o en ­

gas respiratorias, alérgicas, da  colim a, aliadas a quase  to ta l im possibilida- 

de  de  serem  tratadas em  razáo  d a  inexistencia de recursos financeiros p a ­

ra  a com pra  de  rem édios, cond u zem  á m o rte  física o u  social de m uitos 

trabalhadores, cuja depredagao  de  suas forgas im pede-os de con tinuar n o  

m ercado  de  trabalho. Por o u tro  lado, o  trabalho , considerado  em  sua es- 

séncia constitui-se em  parte  in teg ran te  do  h om em , enquan to  ser social, 

segundo a tese  lukacsiana. Em  o u tro s  te rm os, o  trabalho  é o  definidor da 

essencia hum ana. Por m eio  d o  trabalho , h istó ricam ente , o  h o m em  m o - 

dificou a natureza  e m odificou-se  a si m esm o. E sta  m odificagáo se refere 

ao  p róp rio  ser, á in terio ridade e n ao  som ente  as condigoes exteriores, o b ­

je tivas e m ateriais. O  nao  traba lho  significa a negativ idade desta  essénda , 

p o rtan to  a negatividade d o  p ró p rio  ser social. P ortan to , o  trabalho  nao  

traz  apenas a satisfagao das necessidades físicas e biológicas, com o tam - 

bém  sociais e ontológicas. A  ausencia d o  traba lho  co rrespondería  á rup ­

tu ra  desta  base onto lóg ica d o  ser social que é o  trabalho .

A  elevagao continuada da  m éd ia  induz ao sofiim ento, dor, doengas 

e até  m esm o á m orte .H á ainda, segundo a pesquisa de A ndrade (2003), 

registros do  uso de drogas -m aconha  e crack- para  o  aum en to  d a  cap a d - 

dade de trabalho duran te  o  co rte  da  cana. A  frase, N a o  d á p a r a  acom pan- 

h a r  o cam po d e cara  lim p a , reflete a crueza e a b rutalidade destas relagoes 

de trabalho. A m aconha, segundo depo im en to  de  um  trabalhador, alivia 

as dores nos bragos, já  que para  o  co rte  de  10 toneladas de  cana, sao ne-
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cessários quase 10 mil golpes de  facao. Q uan to  ao  crack, tra ta-se  d e  urna 

d roga  estim ulante, portan to , o seu uso possibilita m aiores ganhos de  p ro - 

dutividade. Este fato, além  de invisível, é pro ibido, pois, n u m a sociedade 

perm eada  pela violencia com o a brasileira, o  silencio, m uitas vezes, é urna 

estra tégia d e  sobrevivencia. O  aum ento  d a  taxa de exploragao p o e  em  ris­

co n ao  som ente a forga de trabalho, com o tam bém  o  p róp rio  trabalhador. 

D esta  sorte, a im posigáo da m édia , bem  com o a aceitagao pelos trabalha- 

dores, se constituí num  dos elos das co rren tes invisíveis que o s a tam  a es­

tas relagóes. N o  que tange aos casos de  reincidentes de  traba lho  escravo, 

o  re to m o  á m esm a situagáo ocorre  em  virtude da ausencia d e  alternativas, 

p o rtan to  de  liberdade. O  con teúdo  laten te das duas relagóes é o  m esm o. 

O  elem ento  m ascarador é ju stam en te  o  con teúdo  m anifestó, pe lo  qual h á  

visibilidade ñas relagóes escravistas, em  fungao da im obilizagao da  forga 

de trabalho  e da  coergao física o u  m oral. N o  que co n cem e aos trabalha- 

dores assalariados e m em bros do  con tra to  juríd ico , estes fatores sao ca­

m uflados pelas relagóes livres de com pra  e venda da  forga de  trabalho .

O  leito r neste  m om en to  poderia  se indagar a respe ito  das lu tas e 
resistencias dos trabalhadores. A  fim de fom ecer alguns subsidios a esta  

questáo, op tam o s p o r ap resen tar alguns excertos dos re la tó rios das  pri- 

m eiras audiencias públicas.

As audiencias públicas: novos atores e  novas form as d e  

resistencia

As prim eiras audiencias públicas se realizaram  n o  m és d e  o u tu b ro  

de  2005, na  cidade de  R ibeiráo P re to  a fim de  apu rar as m o rte s  d o s tra ­

balhadores rurais, ocorridas em  fungao d o  excesso d e  esforgo exig ido d u ­

ran te  o  co rte  da  cana.

A  responsabilidade da prim eira audiencia coube á Relatoria N acio­

nal para os Direitos H um anos & Alim entagao Adequada, & A gua e á Terra 

Rural. A  referida Relatoria Nacional faz parte  do  projeto  “Relatores N a d o -  

nais em  Direitos H um anos Económ icos, Sodais e Culturáis (D H E S C )”, 

coordenado  pela Plataform a Brasileira D H E S C , com  apoio d o  P rogram a 

de Voluntarios das Nagóes Unidas (U N V /P N U D /O N U ) e da  P rocurado- 

ría Federal dos D ird tos do  C idadáo, do  M inistério Público Federal, cujo ob­

jetivo prim ordial é contribuir para que o  Brasil ado te  um  padrao  de  r e s p e ­

to  aos d ird to s  hum anos com  base na  Constituigao Federal e nos tratados 

in tem adonais de protegáo dos D ird to s  H um anos ratificados p d o  país, a tra­

vés da  nom eagao de espedalistas rd a d o n a d o s  a d ird to s  específicos (educa- 

gao, saúde, alimentagao, m oradia adequada, trabalho e m d o  am biente).
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A segunda audiencia coube á R elatoria N acional para  o  D ireito  

H u m ano  ao T rabalho  que in tegra o  m esm o pro je to  da  P lataform a 

D H E S C . A  estas audiencias com pareceram  represen tan tes dos organis­

m os institucionais do  M inistério  Público, d o  M inistério  do  T rabalho  po r 

m eio  de  delegados regionais, p rocu rado res e p rom oto res; represen tan tes 
de  O N G s, d en tre  elas, cabe destacar a Pastoral dos M igrantes, responsá- 

vel pelas denuncias das m ortes; pesquisadores e alunos das Universida­

des Públicas (U N ESP, USP, U N IC A M P  e U FSC ar); rep resen tan tes dos 

S indicatos de  T rabalhadores Rurais, além  da  F E R A E S P  (Federagao dos 

T rabalhadores Rurais A ssalariados d o  E stado de Sao Paulo); traba lhado­

res rurais e a esposa, viúva de  u m  dos m ortos; alguns rep resen tan tes das 

usinas da  regiáo.

A  realizagao das audiencias públicas7 constitui-se n u m  fato novo 

n o  con tex to  dessas relagóes de  trabalho . M uito  em bora, ten h a  havido de- 

núncias de irregularidades, em  razáo  do  descum prim en to  da legislagáo 

trabalhista, encam inhadas ao M inistério  Público, em  vários m om entos, a 

cham ada para  duas audiencias pela P rocuradoria  G eral da  República de 

Sao Paulo e pela P lataform a D E H S C , am bos organism os situados fora 

d o  dom inio  das g randes em presas, m erece urna análise m ais deta lhada 

sobre  esta  realidade.

A  prim eira audiencia, presidida pelo  Procurador Geral da Repúbli­

ca de Sao Paulo, dos Direitos do  Cidadao, Dr.Sérgio G ardenghi Suyama, 

con tou  com  a colaboragao do  Dr. Flávio Luiz Schieck Valente, relator na­

cional para os Direitos H um anos á Alim entagao, A gua e Terra Rural, re- 

gistoru a presenga de 220 pessoas e teve duragao de quase 8 horas ininte- 

rruptas. Antes, po rém  foram  realizadas urna reuniao com  representantes da 

Pastoral dos M igrantes, sediada na  cidade de Guariba, e dos Sindicatos de 

T rabalhadores Rurais e  urna visita aos canaviais e a um  alojam ento da Usi­

na  Bonfim, cuja situagao, descrita num a parte  do  relatório  é a seguinte:
O s trabalhadores saem de suas casas e/ou dos alojamentos entre as S e  6  ho­

ras d a  manhüy chegando aos canaviais um pouco antes das sete.O  horário

7. A  audiencia pública tem  com o objetivo obter subsidios e  iníorma^oes junto á sociedade ci­

vil para elabora$áo de um plano específico para atuar em  urna determinada área. O  referido plano 

estabelece as metas prioritárias em  cada urna dessas áreas de atuagáo que possibilita, dentro do pla- 

nejamento estratégico, definir a^oes institucionais para alcanzar os objetivos trabados. E sem pre se­

rá aberta ao público em  geral. A  realizaba© de audiencias públicas, com o instrumento da participa­

d lo  popular na fun^áo social, é  inerente ao Estado Social e D em ocrático de Direito, servindo, tam- 

bém, para controle da atividade de toda sociedade civil. A  audiencia pública, no Brasil, tem  previ- 

sao na Lei n° 9 .784/1999 , com o mecanism o de instru^ao do processo administrativo federal, vi­

sando ao desem penho da fun^áo administrativa pelos entes da A dm inistrado Pública Direta e  In- 

direta, dos tres Poderes da Uniáo, a saber: Poder Executivo, Poder Legislativo e Poder Judiciário. 
O  Ministério Público representa na audiencia pública, indispensável instrum ento para realizado da 

missao institucional (M ORAES, 2005, p. 536 - 550; SILVA, 2003, p. 582 - 587).
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do alm ogo se d á  em tom o das 11 horas d a  m anha, nao havendo  tem po de­

fin id o  p a ra  a  parada . O s trabalhadores locáis tra zem  a  com ida d e casa , 

quando saem  cedo. O s trabalhadores alojados (m igrantes) recebem  a  com i­

d a  d a  em presa quando saem  p a ra  tra b a lh a r cedo. A lg u n s com em o a lim en ­

to aos poucos, outros comem tudo  de urna só  v e z. O s trabalhadores acham  

que a  quan tidade d a  alim entagáo oferecida p e la  em presa é  su ficien te, m as a  

qua lidade é  inadequada, sem  tem pero e sabor. M u ita s vezes a  com ida a ze ­

da , especialm ente se está  m u ito  quente.

A  em presafom ece bota, p em eira , brae eirá* óculos e capuz, além  d o fa cá o  e 

lim a . A  U sina B on fim  nao oferece roupa nem  o m angot#  p a ra  o trabalho.

A  troca do m a teria l ocorre d a  m esm a fo rm a  que na  ou tra  U sina.

V arios trabalhadores relatam  que cortam  en tre 1 5  a  2 0  toneladas de cana  

p o r  d ia . O s m igrantes, em  m edia, sao m ais jo v e n s que os trabalhadores lo­

cáis. V arios dos trabalhadores m igrantes tém  em tom o d e 2 0  anos.

E m pregados d a  U sina inform aram  que o R oundup  (glifosato) ou E th re ll 

(etefon) sao usados ta n to  como herb icidas bem  como aceleradores do am adu- 

recim ento d a  cana de agúcar, quando necessário. O  uso como acelerador do  

am adurecim ento ocorre cerca de 3  a  4  sem anas an tes do corte.

D u ra n te toda  a  v isita , os fu n c io n a rio s d a  U sina se desdobraram  p a ra  m an- 

ter-se p róxim o  do R ela to r e dos representantes d a  D R T  e do M P , ten tando  

im p ed ir que os trabalhadores se sentissem  livres p a ra  m a n ifesta r su a  opiniáo. 

Som ente em  breve m om entos houve a  oportunidade de conversar m a is fr a n ­

cam ente com os trabalhadores.

D uran te a  v is ita  ao alojam ento de trabalhadores m igrantes, den tro  d a  p ro - 

p ried a d e d a  U sina B onfim , fo ra m  obtidas as seguintes inform agoes e consta­

tados os seguintes Ja tos:

Foram  encontrados no alojam ento os trabalhadores (cerca de 40 ) que se en- 

contravam  de fo lg a  (descansando) no d ia  04, segundo o ro d ízio  5  p o r  1.

A s  condigoes do alojam ento se aproxim am  a  de urna p risáo . E m  cada quar- 

to  existem  3  ou 4  cam as. O s cóm odos nao tem  ja n e la s e a s p o rta s se abrem  

todas p a ra  um  corredor interno. A  área onde é  fe ita  a  lavagem  dos u ten si­

lios de trabalho  é  a  m esm a onde se lavam  as m arm itas e onde se obtém  água  

p a ra  consum o in d iv id u a l. A  presenga de Juncionários d a  em presa, d u ra n te  

todo o tem po em  que estivem os no alojam ento f o i  in tensa , ten tando  im p ed ir 

o acesso liv re  aos trabalhadores.

D iferen tem ente dos trabalhadores locáis que reclam am  do ro d ízio  5 x1 , 8 9 10 os 

trabalhadores m igrantes nao reclam am  tan to , porque nao tem  fa m ilia  n a  lo- 

calidade, com raríssim as excegoes.

A  m a ior p a rte  dos trabalhadores no alojam ento era de M in a s G erais.

8. Braceira. Trata-se de urna prote$ao para os bracos durante o  corte da cana. A  pem eira se 

constituí numa proteja© as pemas.

9. M angote. Trata-se de um pedazo de tecido grosso para proteger os bracos.

10. O  rodízio 5x1 significa que o  trabalhador trabalha 5 dias e  descansa 1, o  que implica em  

desrespeito total á sociabilidade, pois, normalmente, a familia se reúne aos dom ingos e, com  este 

sistem a há urna destruida© do am biente familiar do trabalhador.
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Foram  recebidas denúncias de varios trabalhadores presentes no alojam ento, 

que eles haviam  sido a liñ a d o s p o r  pessoas ligadas á  em presa em suas cida- 

des de origem .11

N o  R elatório  d a  segunda A udiencia Pública, p resid ida pela  Dra.
C ánd ida  da  C osta  a situagao encon trada  é assim  descrita:

O s trabalhadores en trevistados no alojam ento J ib ó ia  (U sina do grupo Co­

san  em  R io  das P edros) sao oriundos do estado de M in a s G erais; específica­

m ente dos m unicipios do Vale do Jequ itinhonha , destacando-se os m unicipios 
d e A ra i, A ra g u a í' N ovo  C ruzeiro, Sa linas. A  idade v a ria  en tre 2 0  e 5 0  
anos, nao havendo, portan to , um  p e r fil etário  determ inado. N o  tocante ao  
p e r fil racial, a  identificagáo é  v isive l: o ind ice de negros e pardos é  absolu­

tam en te m a ior que o de qua lquer outro segm ento racia l; com form agáo edu­

cacional incom pleta ou inexisten te, urna v e z  que fo ra m  iden tificados tra b a l­

hadores analfabetos ou m esm o com grau  d e a lfabetizagáo  deficien te, o que 
nao configura tam bém  um  n iv e l educacional uniform e.

O  tu m o  de traba lho  comega d ia riam en te a s 0 5 h 3 0  m inutos, sem  hora  p re ­

v is ta  p a ra  term inar. D u ra n te  a  jo m a d a  de trabalho, os trabalhadores sao 
obrigados a  cortar a  cana o tem po in teiro , sem  d ire ito  a  p a u sa  p a ra  descan­

so, para n d o  p a ra  alm ogar e sendo obrigados p elo  chefe d a  tu rm a  a  retom ar 
o corte m ed ia ta m en te, agáo legalm ente p ro ib id a , urna v e z  que a  legislagáo 
tra b a lh ista  vigen te determ ina  como in terva lo  m in im o p a ra  alm ogo, o p erio ­

do de urna hora e m áxim o de duas, constitu indo-se a  obrigatoriedade de re­

tom ada do trabalho  m ed ia ta m en te  pelo  trabalhador, num a  violagáo do  
d isp o sitivo  leg a l em vigor. C hegam  a  corta r a té  600  m etros de cana p o r  d ia , 
o que seria  equ iva len te a  R $ 3 0 ,0 0  d iarios. A  em presa fo m ece  as ferra m en - 
ta s, botas e lu v a sA s  roupas u tiliza d a s no corte d a  cana sao com pradas p o r  
conta própria , nao h á  o fo m ecim en to  de m áscaras nem  de óculos, o que obri- 
g a  os trabalhadores a  in a la ra fu lig e m  d a  cana queim ada, e tam bém  a  nao  
p ro teg er os olhos do contato com a  fu lig e m  e a s p a rtícu la s de cana. E m bo- 
ra  o horário  determ inado p a ra  térm ino d a  jo m a d a  seja a s 1 5 h 5 0 \ sem pre 
se estende sem  hora f ix a  p a ra  term inar, além  de os trabalhadores serem  
obrigados a  re a liza r outras a tiv id a d es la bora tiva s como o recolhim ento de 
b itu ca  (pedago) de cana-de-agúcar, após encerrarem  o corte d a  cana, o que 
estende a  jo m a d a  de trabalho, v isto  que sao m antidos no loca l de trabalho, 
m as nao recebem  acréscim o nos salários p o r  ta is a tiv id a d es, configurando  
n a  inobserváncia  do artigo  58, p ará g ra fo  2 o. d a  C onsolidagáo das L e is Tra- 
ba lh istas, que fa z  referencia  ao com puto do tem po despendido p elo  tra b a l­

h a d o r no tra jeto  p a ra  a  id a  e o retom o do loca l de trabalho  como jo m a d a  
de trabalho. 11

11. Relataría Nacional para o  Direito H um ano á A lim en tad o  Adequada, Agua e  Terra Rural 

Relatório Preliminar, de visita para investigado das possíveis causas de morte de cortadores de ca­

na de ad car , no Estado de Sao Paulo, por possívd  sobrecaiga de trabalho e alim en tad o  insuficien­

te, segundo denúncia da Pastoral do Migrante de Guariba/SP, 4 de outubro de 2005, p. 5.
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O contrato é p o r  produgáo, o que nao configura urna rem uneragáo fixa , ba- 

seada em  um  p iso  sa la ria l uniform e, deixando  o pagam ento  á  m erce do r it­

m o de produgáo in d iv id u a l dos trabalhadores. O que resu lta  num  esforgo 

além  d a  capacid a d efísica  dos trabalhadores, obrigando-os a  en tra r num  cli­

m a de com petigáo, visando  destacar quem  rea liza  a  m a ior produgáo. P or ta l 

razáo , o sa lario  nao é  uniform e, podendo v a ria r en tre do is a  cinco sa larios 

m ínim os m ensais, cujo va lo r é  calculado baseado n a  q u a n tid a d e de m etros 

cortados, que ép esa d a  p o r  tonelada, e o resultado convertido em  m etro p a ra  

re a liza r o pagam ento ,n  A  existencia  d e ta lp ro ced im en to  resu lta  n a  v io la - 

gao do artigo  7o., do P acto In tern a cio n a l dos D ireitos Económ icos, Socia is e 

C ulturá is, que dispoe o d ireito  a  condigoes ju s ta s  e fa v o rá v e is  d e  trabalho, 

bem  como d e urna rem uneragáo ig u a l p a ra  um  trabalho  de ig u a l valor.

A  alim entagáo é  fo m ecid a  p e la  usina, que efetua  o descontó de R $  9 5 ,0 0  d i- 

retam ente do pagam ento  dos trabalhadores. D uran te a  jo m a d a  de trabalho , 

a  com ida fic a  arm azenada  na  m arm ita  den tro  d a  sacóla n a  q u a l os traba l­

hadores transportam  as ferra m en ta s e a  alim entagáo, jic a  sob o so l no deco­

rrer do d ia . O  que resu lta  n a  deterioragáo d a  com ida, obrigando os traba lha - 

dores a  jo g á -la  fo ra , fic a n d o  d u ra n te  o restan te do d ia  sem  a lim en ta rse , ou 

quando recebem  lanche p e la  usina, usando-o como refeigáo p rin c ip a l. E n tre ­

tanto , conform e o artigo  2 00 , incisos V  e V il  d a  C LT , bem  como d a  N R  31 ,12 13 14 

artigps 3 1 .2 3 .4 .2  e 3 1 .2 3 .4 .3 , é  ob liga toria  a  existencia  d e abrigos p a ra  p ro - 

tegáo dos trabalhadores das intem peries, e arm azenam ento d a  com ida}*

A  usin a  fo m ece  agua p a ra  os trabalhadores. E n treta n to , a  agua náo é  sub­

m etida  aos tra tam entos convencionais de filtra g á o  e/o u  fe rv u ra , sendo re ti­

rada  das tom eiras dos banheiros loca lizados próxim o  aos dorm itorios, ou de 

um  lava to rio  p ró xim o  ao refeitório  onde os trabalhadores la va m  seus copos, 

p ra to s e talheres, no q u a l fo ra m  encontrados insetos m orios no m om ento d a  

en trevista  dos trabalhadores. N os banheiros próxim os aos dorm itorios náo h a  

ckuveiro , h á  um  cómodo com chuveiros coletivos, onde os trabalhadores to- 

m am  banho. A  fo rm a  como é  d isp o n ib iliza d a  a  agua aos trabalhadores des- 

cum pre a  determ inagáo do artigo 200 , inciso V  d a  C L T , que dispoe sobre a  

obrigatoriedade d o fom ecim en to  de agua p o tá v e l aos trabalhadores p o r  p a r­

te  do em pregador.

E m  relagáo ao repouso sem ana l rem unerado, náo sabem  se recebem , p o is náo 

percebem  diferenga no pagam ento  dos salarios, em bora tenham  um  d ia  de

12. Se o  trabalhador cortar 800 metros de cana, a produgáo será pesada em  toneladas para sa­

ber o  equivalente ao  peso, depois de auferido resultado em  tonelada, é  dividido por cem , para ob- 

ter o  resultado equivalente por metro de cana cortado, o  resultado auferido é  pago referente aos 

metros de cana cortados.

13. N orm a Regulamentadora de Seguranza e Saúde no Trabalho na Agricultura, Pecuária Sil­

vicultura, Exploraba© Florestal e  Aqüicultura -  N R  31, Portaría no. 86, de 0 3 /0 3 /0 5  -  Diário Ofi­

cial da Uniáo de 0 4 /0 3 /0 5 .
14. N R  31: 31.23.4.2 -  Em  tod o  estabelecim ento rural deve haver local ou  recipiente para a 

guarda e  c on servad o  de refei^Ses, em  condi$oes higiénicas, independentem ente do núm ero de tra­
balhadores. 31.23.4.3 -  Ñ as frentes de trabalho devem  ser disponibilizados abrigos, fixos ou movéis, 

que protejam os trabalhadores contra as intemperies, durante as refei^óes.
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fo lg a  a  cada cinco d ia s trabálhados. Segundo a  C onstituigáo F edera l artigo  

7°t inciso X F Il o recebim ento do repouso sem ana l rem unerado é  um  d ire ito  

d e todo trabalhador; p a ra  que o trab a lh a d o r tenha  conhecim ento de seu re- 

cebim ento, deve constar no recibo de pagam ento, quando efetuado o p a g a ­

m ento dos salarios. O descanso sem ana l ao q u a l os trabalhadores tem  d ire i­

to  no estabelecim ento tam bém  v io la  o disposto no artigo 67, d a  C L T , que res­

sa lta  a  obrigatoriedade do descanso sem ana l ser garan tido  aos dom ingos, so­

frén e lo  alteragáo apenas, quando h o u ver necessidade de substitu igáo  p o r  m o­

tiv o  de conveniencia p ú b lica .

O s trabalhadores encontrados no alo)am ento Jib ó ia  fo ra m  a liciados p o r  urna 

pessoa conhecida p o r  N ito  que m ora em  R io  das Pedros, no in terio r do  esta­

do de Sao Paulo, e trabad la  p a ra  a  U sina S a n ta  H elena, do G rupo C osan. 

A  pessoa id en tifica d a  p o r  "N ito*, tra bad la  transportando trabalhadores de  

M in a s G erais p a ra  tra b a d ia r ñas U sinas do G rupo C osan. A  agáo a q u i 

id en tifica d a  é  tip ifica d a  no Código P en a l B rasileiro, artigo  207, que p r e v i 

como pun igáo  detengáo de 01 (um ) a  0 3  (tres) anos e m u lta .

Ñ a s fre n te s  de trabalho do G rupo C osan nao h á  am buláncia  nem  tra ba lha ­

d o r trem ado e m a teria l de prim eiros socorros p a ra  ser usado em caso de aci- 

dentes ou adoecim ento de trabalhadores du ra n te  o tu m o  d e trabalho. Caso 

algum  traba lhador seja acidentado ou adoega no loca l de trabalho  tem  de ser 

transportado p elo  dnibus d a  U sina p a ra  a  u n idade de saúde m a isp ró xim a , 

entretanto , o m unicipio  m ais próxim o  do alojam ento fic a  a  duas horas de  

viagem . A  inexistencia  de m ateria is m édicos de prim eiros socorros descum - 

p re  a  determ inagáo do artigo 168, parágra fo  4 o. e artigo  169, am bos da  

C onsolidagao das L e is T rabalhistas.

Q uando o traba lhador adoece, só  pode ser levado  p a ra  ser consultado pelo  

m édico da  usina, que raram ente fo m ece  a testado ou d iz  q u a l o diagnóstico. 

O s trabalhadores sao obligados a  tra b a lh a r doentes, quando nao o fa z e m  

tem  o d ia  de trabalho descontado do pagam ento, m esm o se apresentarem  

atestado  m édico. A  usina  alega te r  um  convenio com os trabalhadores, no 

q u a l eles pagam  50%  do va lo r de consultas e rem édios e a  em presa p a g a  os 

outros 50% , entretanto , o descontó é fe ito  no pagam ento dos salarios, sem  es- 

pecificagáo e sem  entrega de no ta  fis c a l dos rem édios. O s trabalhadores ta m ­

bém  sofrem  um  descontó referente a  um  seguro de v id a , o q u a l os tra ba lha ­

dores nao sabiam  que seria  descontado de seus rendim entos.

P or d iversas vezes os trabalhadores ped iram  p a ra  ir  em bora, m as recebem  a  

resposta de que só irá o  em bora quando a ca b a ra  sa fra  da  cana, p o is depen- 

dem  que a  em presa providencie o dnibus p a ra  voltarem  a  seus estados de ori- 

gem .

A  em presa am eaga os trabalhadores de nao recontratá-los na  p ró x im a  sa fra , 

se procurarem  o sind ica to  ou algum  órgáo p ú b lico  de defesa de d ireito s de 

trabalhadores. A lém  de am eagarem  a  inclusáo dos nom es dos trabalhadores 

que cooperarem  com as investigagóes f i t a s  pelo  M in istério  P úblico do Tra­

balho, M in istério  do Trabalho e E m prego e com as denúncias nos sind ica tos 

em  urna lista  que será  entregue tam bém  ñas outras usinas p a ra  e v ita r  que os
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trabalhadores que denunciaram  as violagoes de d ireitos efetuadas p e la  em ­

p resa  sejam  contratados n a  p ró xim a  sa fra . O  P acto In tern a cio n a l dos D ire i­

tos Económ icos\ Sociais e C u lturá is garan te o liv re  exerctcio d a s a tiv id a d es  

sin d icá is e ressa lta  a  responsabüidade dos E stados-partes em  g a ra n tir  o exer- 

cício desses d ireitos, conform e disposto no artigo  8o, inciso 2 , a lin ea s "a*e mc*, 

do P ID E S C . A  C onstituigáo F ederal de 1988, em  seu a rtigo  8o, ressa lta  a  

liberdade á  associagdo p ro fissio n a l ou sind ica l, além  de sa lie n ta r no inciso  

I I I  do m esm o artigo, a  fu n g a o  sin d ica l de defesa dos interesses e d ireito s co- 

le tivo s ou in d iv id u á is d a  categoria a  q u a l ele representa. A in d a  com  relagao 

á  g a ra n tía  aos d ireito s sind icá is, a  D eclaragáo d a  O IT  sobre os P rincip ios e 

D ireitos F undam entá is no Trabalho fa z  referencia sobre a  necessidade d e g a ­

ra n tir  o d ire ito  ao exercicio d a  liberdade sin d ica l p ela s categorías represen­

tadas. D ia n te  das exposigoes de todos os d ispositivos legáis an teriorm ente ci­

tados, iden tificam -se d iversas violagoes de d ireitos m a teria liza d a s p e la s p rá - 

tica s a n ti-sin d ica is exercidas p e la  referida  usina .

D uran te a  v is ita  rea liza d a  ao alojam ento Jibó ia , m an tido  p e la  U sina S a n ­

ta  H elena, do G rupo C O SA N , fo ra m  constatadas as seguintes ocorrencias:

a . A  pessoa responsávelpela  adm inistragáo do alojam ento apresentou resis­

tencia  ao acesso d a  Com issao fo rm a d a  p e la  R ela to ria  N a cio n a l p a ra  o 

D ireito  H um ano ao Trabalho, M in isterio  P úblico do Trabalho, D elega­

d a  R eg iona l do Trabalho e Eederagao dos E m pregados R u ra is A ssa la - 

riados do E sta d o  de Sao P aulo ao alojam ento, p erm itín d o  o acesso ape­

nas quando fo i  inform ado pelo  M in istério  P ublico do Trabalho de que 

seria  subm etido aos procedim entos legáis vigen tes p o r  d ific u lta r  a  rea li- 

zagáo do trabalho  das autoridades presentes;

b. Foram  encontrados d iversos trabalhadores m igrantes, os qu a is in form a- 

ram  h a v e r naquele loca l quatro  turm as de trabalhadores; som ando-se o 

to ta l de 1 2 0  trabalhadores alojados. Todos eram  p roven ien tes do  estado 

de M in a s G erais, m ajoritariam ente trabalhadores negros e pardos.

c. A s  condigoes de alojam ento sao precarias, em  cada quarto  existem  qua­

tro  cam as, e quatro  arm arios de ago, nos qua is os trabalhadores guardam  

seus pertences, e como o espago é  in su ficien te, expoem -nos tam bém  no 

chao, sobre a s cam as, e suspendendo-os p e la s paredes. C ada quarto  con- 

ta  apenas com urna ja n e la  pequeña, as p o rta s d e todos os quartos apon- 

tam  p a ra  urna m esm a porta , estreita , que em  caso d e em ergencia (incen­

dio, p o r  exem plo) im possib ilita ria  a  fu g a  dos trabalhadores, colocando 

todos em  risco. O s banheiros loca lizados próxim os ao quarto  nao contam  

com chuveiro, contam  apenas com urna p ia  pequeña  e um  vaso sa n ita ­

rio com descarga, os banhos sao rea lizados em  urna área co letiva  com va ­

rios chuveiros.

d. A s  refeigoes sao rea liza d a s em um  refeitório  existen te no local, p ró xim o  

a  cozinha , em  horário fix o , entretanto , os trabalhadores organizam -se  

p a ra  fa z e r  as refeigoes sem  in terferencia  d a  adm inistragáo local. C ontam  

com urna n u tric io n ista  que fre q ü e n ta  o lo ca l em  d ia s a lternados v e r ifi­

cando se a  d ie ta  a lim en ta r recom endada p a ra  os trabalhadores tem  sido
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cum prida corretam ente, em bora a lguns trabalhadores a firm a n  que a  

qua lidade d a  com ida nao seja  m u ito  sa tisfa tó ria . H á  urna especie d e la ­

va torio  p a ra  os copos, onde eles retiram  a  agua d a  to m eira  p a ra  beber, 

p o is a  usina  nao d isp o n ib iliza  agua filtr a d a  p a ra  os trabalhadores;

e. O  loca l onde lavam  as roupas e u tensilio s usados no trabalho  fic a  loca­

liza d o  n a  p a rte  traseira  de cada quarto, um  pequeño lava to rio  compos­

to  p o r  urna p ia  com tom eira ,em  precária s condigoes de higiene. P róxim o  

a  cada lava torio  h á  urna fo ssa  sa n ita ria , a lg u n a s com a  tam pa  d a n ifi- 

cada ou a té  cobertas com pedras, o que nao proporciona o isolam ento 

com pleto dos dejetos. É  p róxim o  a  essas fo ssa s sa n ita ria s que se encon- 

tram  os va ra is p a ra  colocagáo das roupas la va d a s p a ra  secar ao sol;

f .  O s géneros a lim enticios fic a m  estocados em  duas despensas, separados e 

em condigoes adequadas de higiene, todos com d a ta  de va lid a d e  e in d i- 

cagáo de d a ta  p a ra  consum o. O s alim entos p roven ien tes d e fr ig o rífic o sfi­

cam  arm azenados em refrigeradores p a ra  conservagáo a té  o periodo p re ­

v isto  p a ra  consum o. O  m a teria l de lim p eza  é  arm azenado em urna ou- 

tra  despensa em separado dos géneros alim enticios.

g . H á  um  cómodo no loca l onde fu n c io n a  urna espécie de bar, no q u a l é  rea­

liza d a  a  venda  de bebidas álcoólicas aos trabalhadores. E sse b a r já  fo i  

fech a d o  urna v e z  p o r  determ inagáo d a  Sub-D elegacia R eg iona l do Tra­

balho de P iracicaba/SP , entretanto , perm anece com freezers, e barris p a ­

ra  arm azenam ento de bebidas alcoólicas, além  de alim entos usados como 

petiscos, am endoim , p o r  exem plo. É  p ercep tive l a  existencia  de um  cader- 

no que ju n c ia n a  como urna espécie d e cadem eta  p a ra  anotagáo dos déb i­

tos de trabalhadores. Foram  encontradas, a ín d a  du ra n te  a  v isita , urna 

g a rra fa  v a z ia  de cerveja e d iversas tam pinhas de garra fa s de cachaga 

ao lado do bar, o que reforga os ind icios de que o consum o e venda  de á¡- 

cool no alojam ento perm anece, além  de o b a r encon trarse fech a d o  no m o­

m ento d a  v is ita  e nao te rh a v id o  a  d isponib ilizagáo  d a  chave p a ra  a bri­

lo. O s indicios de consum o e venda  de bebida alcoólica no alojam ento  

m antido  p e la  u sina  expoem  os trabalhadores ao risco freq ü en te  de daño, 

devido  aos efeitos que o consum o do álcoolprovoca no organism o hum a­

no. Urna v e z  que as a tiv id a d es desenvolvidas pelos trabalhadores reque- 

rem  o uso de objetos cortantes, os trabalhadores fica m , após a  ingestao de  

álcool, vu lneráveis a  um  risco m aior de p rovocar danos a  sip ró p rio s e a  

outrem , acarretando assim , no aum ento do grau  de pericu losidade das 

a tiv id a d es labora tivas em v irtu d e  do consum o de ta l substáncia .

H á  a in d a  urna espécie de galpáo com bancos, televisao, m esa de sinuca  

(jogos) com tacos e bebedouro, onde os trabalhadores passam  p a rte  de 

seu tem po liv re  sentados assistindo  á  program agáo d a  televisao  ou jo g a n - 

do sinuca}* 15

15. Relataría Nacional para o  D ireito H um ano ao Trabalho. Relatório da M issao realizada no  

período de 2 4  a 27 de outubro de 2005 na regiáo de Ribeiráo P reto /SP  para a ap u rad o  de viola- 

£des de Direitos Hum anos de trabalhadores (as) canavieiros (as), 2005, p. 6-22.
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O  con teúdo  dos dois re la tónos contribu í ao  em b asam en to  das re- 

flexoes teóricas desenvolvidas, a saber:

• As conseqüéncias físicas da  in tensidade d a  in tensidade da  ex­

p lo r a d o  da forga de  trabalho  dos m igran tes n o  ap ropriacion is- 

m o  do  capital industrial n a  agricultura;

• a d e sv a lo riz a d o  dos traba lhadores im pressa ñas condigóes de  

m oradia, n a  a lim e n ta d o  e no  desrespeito  aos d ireitos h u m a ­

nos do  trabalho, segundo a le g is la d o  vigente e os aco rdos 

m ultilaterais dos quais o  Brasil é signatario;

• a b a n a liz a d o  da injustiga social im pressa n o  co tid iano  d o  tra ­

balho  e nos m om en to s de  r e c u p e ra d o  desta  forga d e  traba lho  

nos alo jam entos, situados n o  in terio r das áreas de  cana;

• a supressao, nos te rm os em pregados p o r A ren d t (2005), das 

esferas da  agáo (transcendencia de  sua c o n d id o  de  trabalha- 

d o r em  d i r e d o  á política em  sentido  am pio) e do  traba lho  

(exercício de  d o m in a d o  do  saber social sobre n atu reza , basea- 

do  em  atividades id eo ló g icam en te  orientadas) em  b e n e fid o  da  
p rev a lén d a  da  d im ensáo do  labor n o  co tid iano  d o  canavial, 

com  a garantía  única de sua sob rev ivénda  orgánica.

• a p e rm an én d a , p o r conseguinte, d o  traba lho  tem p o ra rio  c o m o  

expressao n ao  apenas económ ica, m as tam bém  política d o  de- 

senraizam ento  do trabalho  so d a l;

• a transito riedade do  trabalho  co m o  form a de au m en ta r o  so- 

frim ento . Suporta-se o  insuportável p o r que se im agina que é 

transitorio , p o r que se tem  a esperanga d o  n ao  regresso  n a  p ró ­

xim a safra, se tu d o  co rrer bem , se chover ñas reg ióes de  ori- 

gem , se conseguir um  em prego  m elhor, e, assim  p o r  d ian te;

• a res is tén d a  surda se ancora  n a  esperanga do  n ao  regresso, 

p o rtan to  da  finitude desta  situagáo, im ag inada (e desejada) co­

m o  transitoria, tem poraria;

• A  fim de am pliar este debate, alguns p o n to s  m erecem  aínda  ser 

levantados. A  presenga dos rep resen tan tes  do  M inistério  Públi­

co, p o r in term ed io  dos p ro m o to res ,16 p rocuradores, e de  ou- 

tro s o rganism os in stitudonais  (M inistério  do  T rabalho), além  

das O N G s (Pastoral dos M igrantes, P lataform a D H S C ), dos 

rep resen tan tes das U niversidades e dos traba lhado res sugere 

que houve um  alargam ento  do  cam p o  das contrad igóes en tre  

capital e trabalho. N este  em bate, estes a to res n ao  só se fazem

16. Urna importante discussao sobre o  papel do M P  no Brasil, tradicionalmente conhecido c o ­

m o o órgáo d e  pro tégelo  a o sfla c o s, o g u a rd iá o  d a  socied a de, sobretudo a partir dos anos de 1980 e  1990, 

encontra-se em:(S3va, 2001, p. 127-144).
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p resentes, com o  tam bém  possuem  poderes, em bora  diferen­

ciados, capazes de  red irecionar os antagonism os, p o r m eio  de 

pressóes em  to m o  da obediencia ás no rm as legáis, im pondo, 

p o rtan to , lim ites á voracidade destes capitais e exigindo do  Es­

tad o  a regulagao das relagóes de trabalho, indo  de enco n tró  á 
desregulagao e fexibilizagao im postas pelo  capitalism o m un- 

dializado.

• A s conclusoes descritas n o  re latório  da segunda audiencia p ú ­

blica apo n tam  para  as fricgóes en tre  os organ ism os estatais em  

to m o  da  questáo  dos direitos h um anos do  trabalho  e tam bém  

para  possíveis agóes, ta is com o  sugere o  trecho  abaixo;
D ispom os, p o rta n to , de um  conjunto de evidencias que perm item  relacionar 
a  m orte dos trabalhadores d ire ta  e ind iretam en te á  exaustao no trabalho. Va­

le  lem brar que o Japao passou  1 0  anos p a ra  reconhecer a  existencia  d a  m or­

te  sú b ita  no trabalho , ocasionado p o r  sobrecarga de trabalho (karosh i), o 
q u a l é  descrito n a  lite ra tu ra  socio-m édica como um  quadro clínico extrem o 
(ligado  ao estresse ocupacional) com m orte sú b ita  p o r  pa to log ía  coronária is­

quém ica ou cérebro vascular. N ao  é  de fá c il detecgáo, v e z  que estudos p u b li­

cados m ostram  que m étodos convencionais de check up sao in su ficien tes p a ­

ra  detectarprecocem ente sin a is de je ito s  adversos á  saúde p o r excesso de ho­

ras traba lhadas e conclu í que o aparelho card iovascu lar de executivos fic a  
“sobrecarregado ” com o excesso de horas trabalhadas. S u a  sin tom atologia ter­

m in a l apresenta os a taques cardíacos e os acidentes vasculares cerebrais 
(A V C s) acom etendo m ais, aqueles que trabalham  m ais de 3 0 0 0  horas/ano. 
P ortanto , a  m orte sú b ita  é  um  acom etim ento fa ta l p o r  sobre-esforgo, sendo 
considerado urna doenga relacionada ao trabalho  e que freqüen tem en te está  
associada a  longos períodos de horas trabalhadas\ nao podendo ser descarta­

d a  n a  situagáo ora em  análise. (grifos nossos).

D ia n te  das situagoes id en tifica d a s p o r  esta  R ela toria , percebe-se o uso do tra ­

balho como fo n te  d e enriquecim ento p o r p a r te  das em presas m onocultoras á  
cusía  d e relagóes laborá is p reca riza d a s no tocante aos trabalhadores. A  p re- 
carizagáo das relagóes de trabalho v io la  todos os p rin c ip io s legáis referentes 
ao trabalho , resignando os trabalhadores á  subm issáo a  condigoes desfavorá- 
ve is a  s i próprios.

O trabalho  no cum plim ento  de sua  ju n g á o  socialy tem  como n a tu reza  p ro ­

porcionar a  todo ser urna fo rm a  de v id a  d igna  baseada n a  em ancipagáo d a  
pessoa hum ana, sendo p ortan toy um  dos p rin cip io s dos d ireitos hum anos. A  
fo rm a  como é  u tiliza d a  a  m áo-de-obra p e la  em presas m onocultoras no in te ­

rio r do estado de Sao Paulo\ condiciona os trabalhadores á  alienagáo p elo  
trabalho , dependencia e exploragáoy convertendo o que seria  um  d ireito  h u ­

m ano ob liga toriam ente ga ra n tid o  pelo  E stado , num  esforgo penoso , aprisio- 
nador dos seres hum anos. Cabey portan toy ao E stado  brasileiroy co m p ren d i­

do nos suas esferas m unicipa is, estaduais e fed era l\ ze la rp e lo  respeito ao tra ­

balho como um  d ireito  hum ano, buscando-lhe m eios de efetividade, visando



T ra b a lh o  e  m e io  a m b ie n te  n o  a g ro n e g ó c io  b r a s ile ir o 91

g a ra n tir  que a  sua  im plem entagao proporcione aos cidadaos trabalhadores 

m eios capazes de p ro ver a  sua  v id a  e de seu fa m ilia re s, d e fo rm a  d igna .

N o  dia  14 de dezem bro  o co rreu  a terceira  audiencia pública pa ra  

tra ta r d a  questáo  das m ortes d o s  trabalhadores. Foi ch am ad a  pela  C om is- 

sao d e  A gricultura e Pecuária d a  A ssem bléia Legislativa do  estado  d e  Sao 

Paulo, dirigida pela d epu tada  B eth  Saháo. Este fato  d em o n stra  o  m aio r 

alargam ento  da  p a rtid p ag áo  do s a to res envolvidos, incluindo dep u tad o s 

estaduais, cuja p ro p o sta  de  alguns é  a  abertu ra  de  urna C P I p a ra  a  ap u ­

r a d o  dessas m ortes.

N o  que concem e á p a rtid p ag áo  das instituigoes, h á  varias fricgoes, 

que transparecem  em  vários p o n to s  dos relatórios a d m a . Por o u tro  lado, 

n a  ú ltim a au d ién d a  este  fato  se to m o u  m ais evidente aínda, sobretudo, 

p o r in term éd io  da  P rocuradoria  G eral d o  T rabalho  d a  15a . Regiáo, rep re­

sen tado  pelo Dr. R icardo G ard a , cujo depo im en to  co rro b o ro u  as críticas 

já  feitas ao  M inistério do  T rabalho, em  relagáo á in o p e ra n d a  q uan to  á  fis- 

calizagáo das relagoes de  trabalho  nesta  regiáo. Aliás, tais críticas tam bém  
foram  feitas pelos represen tan tes dos trabalhadores du ran te  as au d ien d as  

anteriores. A lém  do  M inistério d o  Trabalho, a V igilánda Sanitaria em  vá­

rios m u n id p io s  e o  IN SS (Instituto N a d o n a l de  Seguridade S odal) tam ­

bém  sofreram  críticas por parte  dos procuradores e  p rom otores. Ficou 

d a ro  que, n o  to can te  ás agóes destes organism os estatais, h á  om issáo, des­

caso e co n iv én d a  com  os interesses das em presas. R essaltam os, p o rtan to  

a im p o rtá n d a  dos represen tan tes d o  M inistério Público no  sentido  de  de­

fender os d ird to s  dos trabalhadores, estabelecendo frentes d e  lu ta  con tra  

os interesses das em presas e tam bém  desses organism os estatais.

C abe aínda m e n d o n a r  o  papel am biguo das un iversidades. D e um  

lado, vários trabalhos académ icos, p rin d p a lm e n te  das áreas d a  engenha- 

ria, b ioquím ica e econom ía, o riundos, sobretudo, de  universidades públi­

cas paulistas, dem onstram  a sustentabilidade d a  p rodugáo  de cana-de- 

agúcar.17 N o  que tange ás d é n c ia s  hum anas, particu larm en te  aquelas vol-

17. Vide a respeito: M acedo (2005). Trata se  de urna coletánea, editada pela Ú N IC A  (Uniáo da 

Agro industria canavieira do estado de Sáo Paulo), com  a participagáo de 12 investigadores, perten- 

centes ás universidades públicas paulistas, além de federáis e privadas de outros estados. Apesar do  

titulo da obra se  referir á sustentabilidade, constata se que, em  nenhum  dos artigos a problemática  

da exploragao dos trabalhadores é discutida, exceto as referencias sobre o  mercado d e trabalho, ba- 

seadas ñas estatísticas da RAIS, cuja m etodología nao abarca os temporarios e  os que sao contra­

tados sem  registro formal de trabalho, com o os contratados por empreiteiros, denom inados “ga­

tos”. Recente publicagao da Revista da FAPESP (Fundagao de Amparo á Pesquisa do estado de Sao 

Paulo) revela o  quadro das pesquisas realizadas em  diferentes áreas do conhecim ento sobre a ca­

na, tais com o, a genética da cana, a fim de determinar o  maior número de variedades possíveis, ca­

pazes de aumentar os níveis de produtividade e  tam bém melhores condigoes de plantio da cana 

em  diversos tipos de clima e solo. (Pesquisa Fapesp, N. 122, abril de 2006, p.62-70).
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tadas para  as pesquisas rurais, os p rob lem as de  pesquisa  nao  se repo rtam  

aos trabalhadores ru rais assalariados. Tais tem as sao silenciados p o r g ran­

de p arte  dos pesquisadores dessas áreas. A  despeito  do  recen te  interesse 

da  academ ia pelas cham adas “novas” ocupagoes rurais, varios p rocessos 

sociais envolvidos n a  com posigáo do  trabalho  tem porario  perm anecerá  
requerendo  esforgos in terpretativos, fato que as inform agoes que ap re ­

sen tam os no  artigo  deixam  m ais d o  que nítido.

N o  que tange á participagao dos sindicatos, h á  m uitos conflitos de 

in teresses,18 sem  con tar os acordos feitos com  os donos de usinas, p rá ti- 

cas que, m uitas vezes nao  co rrespondem  aos interesses dos traba lhado ­

res e que im pede  que a situagao de exploragáo dos traba lhado res rurais 

seja prio rizada pelas suas agóes.

Á guisa d e conclusáo: a  degradagáo dos m odos d e vida

Para  o  viajante que perco rre  as rodovias paulistas, após a d d a d e  

de  C am piñas, indo  em  qualquer diregao, a im pressáo que te rá  é que es­

ta rá  n o  m eio  de um  gigantesco canavial. A  histo ria  objetivada desta  re- 

giáo -caracterizada pelas m arcas das antigas fazendas de  café, das m ora- 

dias dos co lonos e sitiantes, d o  m ulticolorido de  p lantagóes de m ilho, al- 

godáo, am endoim , feijáo, além  de  pastagens, das estradas vicinais, das re­

servas de m atas, de  pequeños có rreg o s- está  em  vías de  desaparecim en- 

to , cedendo  lugar ao  m onocrom ático  dos canaviais, exceto  as áreas o cu ­

padas pelos laranjais. D uran te  os m eses de abril a novem bro , até m esm o 

o  firm am ento  aparece enegrecido pelas gigantescas nuvens de  fiimaga, 

advindas das queim adas da  cana, p rá tica  p redato ria  ao  m eio  am bien te e 

á saúde das populagoes rurais e u rbanas que ai vivem . Segundo recen te  

reportagem , os focos d e  queim ada aum entam  em  m ais de  1000% d u ran ­

te  a safra n a  regiáo de  R ibeiráo Preto . Este fato p rovoca  vários danos á

18. O  Sindicato de Trabalhadores Rurais de Cosm ópolis, dirigido por urna mulher, Carlita Cos­

ta, pos em  prática o  controle sobre a pesagem  da cana, por intermédio de um  software, no m om en­
to  em  que a cana cortada ñas áreas sob sua jurisdi^áo chega as usinas. A o  térm ino da jom ada, o  

íéitor m ede os metros de cana cortada, cujo registro diário é  fom ecido ao trabalhador. N o  entan­
to, d e  nao recebe por metro e sim  por tonelada. O  cálculo desta transformadlo de metros em  to­

neladas é feito pdas usinas, por m eio de amostragens, algo que sem pre fbi contestado p d o s trabal­

hadores, que se sentem  lesados. C om  o controle exercido pelo Sindicato, o  roubo pdas usinas, ve­

rificado em  razao do sistema de conversao d o metro em  tonelada, passa a inexistir. Segundo depoi- 

m entos desta sindicalista, muitas vezes, esta conversáo atinge o  dobro ou até mais do  número 

“constatado” pela usina Assim  sendo, 12 toneladas registradas p d a  usina, na realidade sáo 20, 25  

ou 30 toneladas! U m  dos trabalhadores mortos havia cortado 25 toneladas no dia em  que faleceu. 

D ada a importancia dessa prática a nao ac e ita d o  d d a  por parte de outros sindicalistas é um indi­

cador dos conflitos de interesses existentes, o  que representa a frágil iza^áo da luta em  favor da si- 

tua^ao dos trabalhadores rurais.



T ra b a lh o  e  m e io  a m b ie n te  n o  a g ro n e g ó c io  b r a s ile ir o 93

saúde das pessoas da  cidade, sem  co n ta r que há  o  crescim ento  de até  

50% no  n ú m ero  de  pacien tes co m  prob lem as resp iratorios (Folha de  S. 

Paulo, Folha Ribeiráo, C l ,  28 de  m argo  de 2006). O s gases expelidos p e ­

la fuligem  d a  cana  queim ada sao: o  carbónico, o s n itrosos (sobretudo  o  

m onóx ido  e o  d ióxido de n itrogenio), e os sulforosos (com o o  m onóxi- 

do  e o  d ióxido de  enxofre). A lguns desses gases váo para  a  a tm osfera e 

p odem  reagir com  a agua, gerando  ácidos n itrosos e sulforosos que, com  

grande acum ulagao, po d em  gerar chuva ácida, prejudicial ao  m eio  am ­

biente. A lém  desses gases, h á  a fo rm agao de vários h id ro carb o n e to s  ou  

arom áticos co n ten d o  benzeno  e similares, m uito  prejudiciais á saúde. 

(Z am pem ini, 1997; Alien e t al., 2004; R ocha & Franco, 2003; O ppenhe i- 

m er e t al., 2004). A pesar de  inúm eras d en ú n d as , inclusive d o  M inistério  

Público, as queim adas con tinuam , am paradas na  Lei E stadual N . 

11.241/2002, cujo p razo  pa ra  a elim inagao da  queim a é o  an o  de  20031!

As m ortes n o s canaviais paulistas, som adas á im obilizagao e coer­

gao física o u  m oral, revelariam  tragédias individuáis se pensadas em  suas 

individualidades. D a m esm a form a, a destruigao am biental p rom ov ida  

pela m onocu ltu ra  canavieira revelaría prejuízos am bientáis se p ensada  na  

sim ples transform agao d o  te rritório . C on tudo , o  que confere sen tido  co n ­

cre to  a estes fenóm enos é ju s tam en te  o  m odelo  de  desenvolv im ento  da  

agricultura  capitalista n o  país, cujo  au todenom inado  agronegócio  é sua 

form a m ais acabada.
E m  estudo  sobre os cam pos nazistas de  concentragao , Pollak 

(2000) sugere que experiencias ex trem as sao reveladoras de e lem entos de  

iden tidade social, de form as d e  p e r te n d m e n to  e de  condigóes d e  existén- 

cia m esm o an te  ao  lim ite físico e psicológico. Sem  em bargo, a  experien­

cia social d o  trajeto  do s traba lhadores m igran tes para  o  co rte  da  cana  em  

Sao Paulo, a  coergao n o  traba lho  e a possib ilidade da  m o rte  n o  canavial 

-a g o ra  rep le ta  de significados, nao  m ais oco rréncia  ev en tu a l-  co m p ó e  

um  indiscutível cenário  d e  degradagao do trabalho  social, cuja situagao 

ex trem a nao  im pede que  m esm o  o  silencio de  alguns destes trab a lh ad o ­

res, deco rren te  dos vários níveis de coergao, denuncie  um  in tenso  p ro - 

cesso de gestáo  da  iden tidade, agora  aínda m ais v iolentada. N estas cir­

cunstancias, a  reinvengao m o d ern a  de  exploragáo do  traba lho  n o  ag ro ­

negócio  e a p ilhagem  am biental p o r este p rom ovida  co m p ó em  um  qua- 

d ro  m ais am pio  de degradagao dos m odos de  vida. O u  seja, levando ao 

lim ite crítico as experiencias sociais a partir do  traba lho  e gerando  níveis 

progressivos de exaustáo dos recursos naturais, este m odelo  d e  agricultu­

ra revela a degradagao de suas p róprias condigóes de  existencia. Revela 

seus p róp rio s lim ites através d a  destru igao dos trabalhadores e da  na tu - 

reza.
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A  realizagao das A udiencias Públicas suscita urna possib ilidade 

histó rica dos grupos sociais oprim idos fazerem  política, inclu indo  ou tro s  

a to res sodais, alargando assim  o  cam po  dos conflitos e  contradigoes. E n­

tre tan to , é necessário inaugurar urna n ova  linguagem  que ro m p a  com  p a ­

rad igm as estru turais da  ideología do  desenvolvim ento, que se arrastam  
n o  discurso político desde a década de 1950, ecoando  n o  im aginário  so- 

d a l  o fidal. A  realizagao das au d ién d as  n ao  p o d e  ser com preend ida  so­

m en te  com o m eio  para  “lim par” a  im agem  d o  estado  m ais desenvolvido 

d a  nagáo, com o transparece em  m uitos depoim entos, sobre tudo  d e  re­

p resen tan tes de  partidos políticos, p o rém  co m o  form a de escovar a co n ­

trapelo  a h isto ria  d o  trabalho  desta  agricultura, cuja pujanga existía e ain- 

d a  existe gragas á in tensa exploragao d a  forga de trabalho, sem  co n ta r o  

p rocesso  de  expropriagao, h istó ricam ente  in id a d o  com  o  exterm in io  das 

populagóes indígenas, d o  trabalho  de  escravos n a  agricultura cafeeira, na  

exploragao de  trabalhadores n a d o n a is  e co lonos im igrantes e  agora dos 

m igran tes de ou tras regióes do  p róp rio  país.
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R esum o

O objetivo deste texto é contribuir para as reflexóes referentes as formas 

de reprodugáo do chamado agronegócio sucroalcooleiro, tomando com o exem- 

plo o interior de Sao Paulo. Para tanto, buscaremos desenvolver urna analise con­

creta das repercussoes sociais e ambientáis do referido modelo.


